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Estado do Rio de Janeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÉ

ÓRGÃO/ENTE SOLICITANTE

TERMO DE REFERÊNCIA 
PRORROGAÇÃO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL
1. OBJETO

Prorrogação do Contrato de Locação nº........., de propriedade de ...
, para atender às necessidades da
 ....
2. JUSTIFICATIVA

2.1. Necessidade da manutenção do contrato de locação. 

2.2. Justificar que não existem outros imóveis, seja de titularidade da Administração, seja de titularidade de terceiros, que atenda às necessidades da Secretaria
.

2.3. Justificar o preço, que deve ser igual ou inferior ao valor da avaliação prévia.
3. VALOR DO CONTRATO 

3.1. O valor da presente prorrogação, atualizado, é de R$ .......... (....................)

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos consignados na seguinte dotação orçamentária:
Programa de trabalho nº.:
Elemento de Despesa nº.:
Código Reduzido n°.:
Fonte de Recurso:

Valor Total Estimado: R$....... (......)

5. PRAZO DA LOCAÇÃO

5.1. Fica prorrogado o contrato de locação pelo prazo de ....(....) meses, a contar de ........................................... 

6. CRONOGRAMA FÍSICO E FINANCEIRO

Modelo
	DISCRIMINAÇÃO
	TOTAL DO ITEM
	UNID.
	1º MÊS
	2º MÊS
	3º MÊS
	4º MÊS

	01.
	ITEM 1
	11,33
	%
	12,00
	5,00
	5,00
	5,00

	
	
	564.090,69
	R$
	67.690,88
	28.204,53
	28.204,53
	28.204,53

	
	
	57.757,52
	R$
	5.775,75
	51.981,77
	 
	 


7.  INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

7.1. Ficam mantidas todas as demais condições pactuadas no Contrato de Locação n
º ....................... 

Macaé, ....de .................201...
Elaborado por
 ...
À vista das informações contidas nestes autos e com observância às normas vigentes, APROVO o presente Termo de Referência.
_________________________________________

Ordenador de Despesas

Matrícula
ANEXOS:

1 – LAUDO DE AVALIAÇÃO 

2 – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMÓVEL QUE ATENDA ÀS NECESSIDADES PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE PATRIMÔNIO
3 – PORTARIAS DE DESIGNAÇÃO DO GESTOR DE CONTRATO E DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, NO CASO DE MUDANÇA DOS ANTERIORMENTE INDICADOS
�descrição sucinta e clara do objeto.


Informar a titularidade do imóvel.


 O processo de contratação deverá atender o Decreto nº 044/2021


�Nome do órgão ou ente solicitante.


�Deve ser clara, precisa e suficiente, vedadas justificativas genéricas, incapazes de demonstrar de forma cabal a necessidade da Administração. Deverá demonstrar: a necessidade de continuidade de uso do imóvel pela Administração.


�Segundo o artigo 24, X, da Lei de Licitações, a locação de imóvel deve demonstrar: a destinação ao atendimento das finalidades precípuas da administração; as necessidades de instalação e localização que condicionem a sua escolha; o preço, que deve ser igual ou inferior à avaliação prévia, a ser feita pela Secretaria Municipal Adjunta de Obras.


�Inserir os dados da reserva orçamentária que assegurem a existência de recursos orçamentários suficientes a suportar a contratação, de acordo com o respectivo cronograma. Art. 7º, §2º, II, Lei Federal nº 8.666/93.


Para a contratação dque ultrapasse o exercício em curso deverá ser informado se está contemplada nas metas estabelecidas no plano plurianual - PPA e na LDO, conforme declaração a ser assinada pelo Ordenador de Despesas. V. Modelo da  SECPLAN. 





�No caso de necessidades realização de adaptações no imóvel, incluir subitem referente ao prazo. Art. 7º,II, h, Decreto nº 044/2021


�Exigível quando se tratar de execução de forma parcelada, demonstrando a rotina e o respectivo desembolso financeiro, permitindo estimar os recursos orçamentários necessários ao longo da contratação.


�Outras informações que os solicitantes entender necessárias.


Incluir eventuais alterações, tais como:


- Mudança de Gestor de Contratos ou Comissão de Fiscalização


- Obras/adaptações 


�Caso haja alterações no contrato ou termo aditivo anterior (ex. mudança de comissão de fiscalização), deve ser incluído item específico com a alteração e renumerado o item de informações complementares.


�Nome, matrícula e assinatura sobre carimbo do servidor responsável pela elaboração do Termo de Referência.


�O Ordenador de Despesas deverá aprovar o Termo de Referência. Art. 11, I, da Lei Municipal nº 2888/07.
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